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The new paradigm of law in post-modernity

Resumo
Em função da emergência de novos cenários globalizados e transnacionais e do es-
gotamento da liberdade, enquanto paradigma do direito da modernidade, o objetivo 
deste artigo é estabelecer alguns elementos científi cos e teóricos sobre a necessidade 
de se considerar o surgimento de um novo paradigma para o direito. O texto procura 
demonstrar que, na era pós-moderna, a sustentabilidade deverá consolidar-se como 
o novo paradigma indutor do direito, coabitando com a liberdade, pois, além da sua 
vocação para ser aplicado em escala planetária, apresenta destacada fl exibilidade e ope-
racionalidade para comportar a dialética das várias forças sociais, articulando numa via 
discursiva harmonizadora os mais diversos valores e interesses legítimos.

Palavras-chave: paradigma do direito, liberdade, pós-modernidade, sustentabilidade, 
transnacionalidade.

Abstract
In view of the emergence of new transnational and globalized scenarios and the 
exhaustion of freedom as the paradigm of law in modernity, the aim of this paper is 
to establish some scientifi c and theoretical elements related to the need to consider 
the emergence of a new paradigm for law. The text shows that in the postmodern 
era sustainability may become the new paradigm of law, together with freedom, 
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because, in addition to its vocation to be applied on a global scale, it presents a 
signifi cant operational fl exibility to accommodate the dialectics of various social 
forces, linking through a harmonizing discourse diverse values and interests.

Key words: paradigm of law, freedom, post-modernity, sustainability, transnationality.

Introdução

O objetivo deste artigo, com a ressalva de que a 
pretensão é a de apenas contribuir para o debate, é o 
de estabelecer alguns elementos científi cos e teóricos 
sobre a necessidade de se considerar o surgimento de 
um novo paradigma para o direito, em função dos novos 
cenários globalizados e transnacionais atuais.

É claramente perceptível atualmente a crise do 
paradigma moderno que nasceu com a ciência moderna 
e determinou o modo de ser e agir do ser humano, nos 
séculos XIX e XX. Este paradigma moderno começou 
a tomar vulto com o iluminismo. Antes deste modelo, a 
matriz disciplinar ocidental era a da teologia da Idade 
Média que remetia ao transcendente, explicação de tudo. 

A modernidade jurídica, que começou com as 
revoluções burguesas, teve e tem como paradigma a 
liberdade em seu sentido polissêmico, pois a mesma 
pode ser entendida de várias maneiras.

Mas, assim como fatores pré-modernos deter-
minaram a superação do feudalismo e do absolutismo, 
vários fatores pré-pós-modernos conjugados estão de-
terminando a consolidação de um novo paradigma para 
o direito pós-moderno. 

É importante ressalvar que, para o escopo deste 
artigo, os autores concebem a relação entre o paradig-
ma moderno e pós-moderno, a seguir discutidos, não 
como de substituição, mas como de coabitação ou de 
convivência, se preferirem.

O novo paradigma que surge se justifi ca pela ne-
cessidade vital da preservação da vida no planeta. Isso 
implica, evidentemente, a adoção de um novo paradigma 
geral para as ciências e, por consequência, para o direito. 
Afi nal de contas, a liberdade justifi cou a desigualdade 
material da modernidade, sendo notória a degradação 
ambiental produzida pela pobreza e pela miséria resul-
tado dessas desigualdades.

Até a década de 60, do século passado, alcançar ní-
veis superiores de liberdade era o máximo almejado pelo 
ocidente capitalista liberal com sua lógica judaico-cristã. 
Dentre os fatores que determinaram a crise da era da 
liberdade, da modernidade, foi o fenecimento do modelo 
de Estado – e de direito – pautado pelas fronteiras nacio-
nais. O fi m do contraponto socialista e a hegemonização 

do capitalismo liberal erodiram sua principal característi-
ca, ou seja, a soberania herdada da paz da Westfália.

A partir da década de 80 do século XX, o ho-
mem deu-se conta, pela primeira vez, que poderia des-
truir o planeta. Esse fato, junto com o fenômeno da glo-
balização, acabou por criar uma nova realidade que se 
convencionou denominar de transnacional.

A era moderna entrou em exaustão quando seu 
paradigma, baseado na liberdade, deixou de ser o valor 
fundamental de orientação ao modo de vida do ociden-
te. Isso como consequência do surgimento de novos 
poderes e riscos agora globais (Bodnar e Cruz, 2008).  

A liberdade foi perdendo espaço, enquanto pa-
radigma, desde a implantação do Estado Social de Di-
reito, maior legado da disputa capitalismo x comunismo 
protagonizada durante a guerra fria. Mas o auge desse 
processo de relativização da liberdade foi o avanço da 
questão ambiental, fermentado pelos novos cenários 
transnacionais típicos da sociedade de risco.

Dessa forma, passou a ganhar consistência o sur-
gimento de um novo paradigma que indica a sobrepo-
sição de valores, acompanhando o surgimento de uma 
nova era, pautada pela preservação da vida no planeta, o 
que se convencionou chamar de questão vital ambiental 
(Cruz e Bodnar, 2009).

O cenário transnacional da atualidade pode ser 
caracterizado como uma complexa teia de relações po-
líticas, sociais, econômicas e jurídicas, no qual emergem 
novos atores, interesses e confl itos, os quais demandam 
respostas efi cazes do direito. Estas respostas dependem 
de um novo paradigma do direito que melhor oriente e 
harmonize as diversas dimensões implicadas.

A partir desse contexto de insufi ciência da li-
berdade, enquanto paradigma do direito moderno para 
o enfrentamento dos novos riscos globais, o que se 
propõe é a análise da sustentabilidade enquanto novo 
paradigma indutor do direito na pós-modernidade em 
coabitação com a liberdade.

A liberdade enquanto paradigma 
do direito na modernidade

A modernidade foi construída a partir da busca 
por liberdade. Portanto, é lógico que seus vórtices eco-
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nômicos, sociais e jurídicos acompanhassem essa con-
cepção original, o que foi, registre-se, um grande avanço 
para a humanidade.

Naquela época não se falava sobre preservação 
do ambiente e, muito menos, sobre os possíveis riscos 
que a destruição do mesmo poderia causar. A revolução 
industrial representou o início da utilização, em gran-
de escala, dos recursos naturais. Nessa evolução surgiu 
o uso do petróleo como fonte de energia substitutiva 
do vapor, o que levou a modernidade a fi car conheci-
da como a “civilização do petróleo”. Há que se ter em 
conta que a exaustão dessa matriz energética, seja pela 
sua fi nitude ou também pelo elevado potencial poluidor, 
acompanha a crise da própria modernidade.

A liberdade, enquanto paradigma do direito mo-
derno, é produto de um conjunto especial de relações 
políticas que emergiu na Europa. Aquela liberdade, en-
contrada no ambiente burguês, foi teorizada em forma 
de liberalismo, num primeiro momento, e como libera-
lismo democrático, num segundo momento, e também 
fi cou compreendido que aquela liberdade só poderia 
ser real e permanente caso fosse traduzida em normas 
jurídicas por intermédio do direito.

Mais adiante, a liberdade como paradigma do 
direito moderno, durante sua fase de consolidação, ga-
nhou muitas caracterizações. Talvez a mais emblemáti-
ca é aquela expressa pelo inglês John Stuart Mill (1991, 
p. 13-24), em sua obra Sobre a liberdade, de 1859. Para 
ele, a liberdade individual deveria ser exaustivamente 
perseguida e só poderia ser permitida a intervenção da 
sociedade na liberdade de outrem em caso de autopro-
teção, ou seja, quando houvesse a invasão dos âmbitos 
de liberdade de outrem.

A liberdade moderna foi uma conquista do li-
beralismo preocupado, enquanto corrente doutrinária, 
com a limitação do poder e com o grau de interferência 
dos outros e do Estado na vida das pessoas, como, ali-
ás, ressalta Celso Lafer, citando Benjamin Constant, na 
apresentação da obra de Mill acima citada.

A liberdade, enquanto direito à diversidade, sus-
tentada por Mill, seria compatível com o seu critério de 
igualdade formal moderna, ou da igualdade dos pontos 
de partida almejada pela doutrina liberal, com funda-
mento na capacidade.

Portanto, onde não houvesse direito à diversida-
de, não haveria liberdade. A liberdade, como paradigma 
do direito moderno, passou a consistir em não se estar 
sujeito à restrição e à violência por parte de outras pes-
soas, o que não pode ocorrer quando não há Estado de 
Direito em sua concepção kantiana, que agrega o “de-
mocrático” ao termo (Cruz, 2006, p. 121). 

A modernidade pode ser compreendida, por 
este diapasão, como diferenciação racional entre a re-
ligião, a política, a moral e o direito, com este último 
sendo o garantidor dos âmbitos de liberdade.

Importante enfatizar que o liberalismo, e a li-
berdade como paradigma do direito, como concepção 
político-ideológica dessa corrente de pensamento que 
se consolidou a partir das revoluções burguesas do sé-
culo XVIII e que ensejou a modernidade jurídica, carac-
terizou-se por defender as maiores cotas possíveis de 
liberdade individual frente ao Estado, que deve procurar 
ser neutro. Passou-se a postular uma fi losofi a tolerante 
da vida como modelo social que conseguisse substituir 
o antigo regime e cujos conteúdos se constituíram em 
fundamento jurídico e político das constituições demo-
cráticas (Cruz, 2006, p. 89). A criação do Direito Público, 
pelos modernos, é a sua maior prova, já que se constitui 
num grande leque de proteção com relação ao Estado.

O liberalismo ganhou força social de modo gra-
dual à medida que as zonas mais desenvolvidas da Euro-
pa Ocidental e suas colônias passaram a orientar suas 
estratégias econômicas em direção à economia de mer-
cado e a necessitar de uma nova concepção do mundo 
que não criasse obstáculos à nova realidade socioeco-
nômica emergente. Dito de outra forma, a liberdade em 
seus diversos aspectos. Para isso, o direito e a liberdade 
como seu paradigma foram fundamentais.

Por consequência, com a afi rmação das ideias de 
liberdade burguesas, principalmente durante o século 
XIX, ocorrem mudanças signifi cativas nos valores so-
ciais dominantes até então. O cidadão, e não outra en-
tidade qualquer, passou a ser o centro das atenções. As 
propriedades privadas, individuais, operavam como um 
símbolo de prosperidade, com os pobres representando 
os incapazes, que não conseguiam aproveitar as inúme-
ras oportunidades oferecidas pela livre iniciativa.

O liberalismo se consolidou como uma fi loso-
fi a de progresso econômico, social e técnico, ao propor, 
essencialmente, uma liberação total das potencialidades 
dos indivíduos, com suas premissas básicas assentadas 
na liberdade como paradigma do direito, como anota 
Jean Touchard (1993, p. 116), e na individualidade, com 
uma visão positiva e otimista do homem, que era visto 
como um ser individualmente autônomo, materialista e 
dotado de razão. Essa razão lhe permitiria lograr sua 
meta principal, ou seja, a de ser feliz na medida em que 
pudesse desenvolver suas capacidades individuais sem 
obstáculos que o intimidassem.

Claro que, baseados nestas premissas, os liberais 
repudiavam qualquer tipo de privilégios e defendiam, em 
contrapartida, a igualdade para todos os homens livres 
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perante a lei, bem como liberdade para atuar no merca-
do capitalista e ser possuidor de bens que garantissem 
a sua liberdade. Todos seriam formalmente, e não mate-
rialmente, iguais porque o homem possui alguns direitos 
naturais indiscutíveis. Cada homem poderia fazer de sua 
vida privada o que bem entendesse ou pudesse, inclusi-
ve admitindo e estimulando a alienação, por contrato de 
trabalho, de parte de sua liberdade, em troca de recom-
pensa pecuniária (Cruz, 2006, p. 126).

Completo o caminho histórico percorrido pelo 
direito moderno, ou seja, a mudança dos conceitos 
aplicados ao exercício do poder, ocorreu a politização 
da discussão sobre esse novo poder através das teses 
liberais e a inevitável criação de um novo direito, de-
nominado direito moderno. Os ordenamentos jurídicos 
modernos passaram a atuar como instrumento de coer-
ção legitimados pelo seu paradigma: a liberdade, e com-
bater quaisquer tentativas de limitação dessa liberdade. 
Daí que toda produção do direito, na modernidade, foi 
orientada pelo paradigma da liberdade, o que foi natural 
pela própria história de formação do direito moderno.

Os autores liberais contemporâneos, pertencen-
tes às correntes mais avançadas do liberalismo, passa-
ram a defender que o objetivo da liberdade é o de se 
alcançar uma autêntica igualdade de oportunidades ou 
chances vitais para cada indivíduo, já numa concepção 
muito próxima do Estado de Bem-Estar visto através da 
lente neoliberal (Cruz, 2006, p. 126). 

É dessa mudança no objetivo do paradigma do 
direito moderno que começam a surgir as teses sobre 
a possibilidade de limitação do exercício da liberdade 
em função de valores novos, como é o caso da questão 
vital ambiental, emblemática para as discussões nesse 
sentido e que permite inferir a coabitação de valores 
paradigmáticos indutores do direito, principalmente nas 
últimas décadas do século XX e nas primeiras décadas 
do século XXI.

O paradigma do direito 
na pós-modernidade

Caracterização conceitual 
de paradigma para o Direito

É importante começar observando que as ciências, 
tanto naturais como sociais, desenvolveram-se historica-
mente a partir de determinados paradigmas. A expressão 
“paradigma” não possui um conceito unívoco e, no âmbito 
das ciências sociais, como é o caso do direito, também so-
fre infl uências ideológicas e até mesmo socioculturais.

A primeira vez que o termo foi utilizado com 
maior cuidado e rigor científi co foi em 1962, por Tho-
mas Khun (2000), no livro A estrutura das revoluções 
científi cas. Nesta obra, defendeu que as revoluções 
científi cas constituem episódios de desenvolvimento 
não cumulativo, nos quais um paradigma mais antigo é 
total ou parcialmente substituído por um novo, incom-
patível no todo ou em parte com o anterior. O uso 
da expressão “paradigma” surge em substituição ao 
termo “verdade”, tendo em vista a grande difi culdade 
em defi nir o que pode ser considerado cientifi camente 
como verdadeiro.

Nesta obra, Kuhn (2000, p. 142) caracteriza para-
digma como sendo aquilo que os membros de uma co-
munidade partilham. Reconhece que a ciência é um dis-
curso que se legitima pela aceitação do grupo. Quanto à 
ideia de paradigma, defende que este, enquanto modelo 
compartilhado, segue uma matriz composta por: (a) ge-
neralizações simbólicas; (b) crenças em determinados 
modelos heurísticos; e (c) valores exemplares.

Apesar das difi culdades conceituais, no âmbito 
das ciências sociais, a noção de paradigma é fundamen-
tal, pois, conforme afi rma Edgar Morin (2002, p. 261), 
possui o mérito de se sobrepor ou dominar as teorias. 
Para Morin, no âmbito das ciências sociais, um paradig-
ma deve conter, para todos os discursos realizados em 
seu âmbito, os conceitos fundamentais e as categorias 
mestras de inteligibilidade, assim como as relações lógi-
cas existentes entre esses conceitos e categorias. Exata-
mente como acontece com a evolução da cientifi cização 
da questão vital ambiental.

Especifi camente no campo da ciência jurídica, com 
o direito como seu objeto, por paradigma deve-se enten-
der o critério de racionalidade epistemológica refl exiva 
que predomina, informa, orienta e direciona a resolução 
dos problemas, desafi os, confl itos e o próprio funciona-
mento da sociedade. Trata-se de um referente a ser segui-
do e que ilumina a produção e aplicação do direito.

Crise, superação e coabitação
de paradigmas

A crise da liberdade como paradigma do direito 
moderno se iniciou com as lutas pelo Estado Social, no 
fi nal do século XIX e no começo do século XX. Foram 
as ideias e as ações socialistas que pressionaram as so-
ciedades europeias a admitir a fl exibilização dos para-
digmas do Estado Liberal e do direito moderno (Wolk-
mer, 1996, p. 26). As sociedades ocidentais passaram a 
conferir um evidente equilíbrio entre os dois conceitos: 
Estado de Liberdade e Estado de Igualdade.
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A liberdade passou a ser inconcebível sem um 
elevado grau de solidariedade e de igualdade social, e, 
por outro lado, o progresso social, o combate às desi-
gualdades, o desenvolvimento econômico e a proteção 
das classes mais desfavorecidas fundam-se no respeito 
aos novos valores emergentes, que já apontavam tam-
bém para uma nova dimensão de direitos difusos (Ca-
notilho, 1995, p. 394). Neste momento, observam-se os 
primeiros movimentos por solidariedade.

Porém, a crise da liberdade como paradigma da 
modernidade se localizou no tratamento “contrário” 
dos valores fundamentais que passaram a duelar a partir 
da consolidação das concepções socialistas: a liberdade 
individual e a igualdade social. Foi formada então uma 
das maiores díades da sociedade ocidental, com o libe-
ralismo e o socialismo representando suas expressões 
ideológicas, que impulsionava e legitimava as mudanças 
nas concepções de sociedade e de Estado.

O Estado de Bem-Estar passou a desenvolver 
ações acompanhadas de uma crescente inclusão, nas 
Constituições, não só de previsões de regulação esta-
tal, das relações contratuais, mas também de comandos 
aos poderes públicos para que passassem a prover ou 
fi nanciar uma série de prestações de serviços, em geral 
públicos e gratuitos, aos cidadãos (Bonavides, 1996, p. 
186). Os esforços para garantir a igualdade de oportuni-
dades e uma certa distribuição de renda, derivada de al-
gumas ações do próprio Estado, completaram esta nova 
dimensão do Direito que este modelo ideológico de 
Estado passou a representar, criando profunda erosão 
na condição da liberdade moderna como seu paradigma.

 A mundialização e a progressiva interdependência 
das relações está confi gurando, de fato, a formação de um 
novo âmbito de interesse geral, que se situa em fronteiras 
transnacionais e que, agora, começam a se concretizar de 
maneira muito intensa na defesa dos direitos humanos. 
Só será viável a universalidade dos direitos humanos a 
partir da superação dos limites estatais modernos da de-
mocracia (Cruz e Ferrer, 2010, p. 22).

Sendo válido pensar numa ordem pós-capita-
lista liberal, também é válido refl etir sobre uma or-
dem pós-direito moderno: as incertezas e justifi cati-
vas morais coincidem, tanto empiricamente – sendo 
o direito moderno agente do capitalismo – quanto 
fi losofi camente – sendo o modelo estatal advindo do 
direito o signo da hierarquização entre os homens. 
Se o que se necessita é um caminho jurídico mais 
seguro em direção a um novo tempo, é fundamental 
pensar na consolidação de um novo paradigma que 
possa coabitar com – e posteriormente superar – o 
paradigma do direito moderno.

Caso se queira estar apto a uma nova compre-
ensão do direito, a qual possa fornecer uma resposta ao 
novo conjunto de demandas ligadas aos novos cenários 
transnacionais, é preciso superar a construção teórica 
da modernidade liberal, apesar de se saber que o perío-
do que virá conviverá com o atual.

O direito que adviria de um ambiente político-ju-
rídico transnacional seria forjado, muito provavelmente, 
com base em princípios de inclusão social e proteção ao 
meio ambiente (Rifkin, 2010, p. 29). A sustentabilidade e 
a solidariedade passariam a ser dois dos principais itens 
do debate jurídico.

A constatação de que a preservação e recupera-
ção do ambiente e sua utilização racional sugere a rein-
venção da tensão entre direito e liberalismo capitalista, 
o que gerará a necessária sustentabilidade. Isso para que 
uma nova concepção de direito possa contribuir para 
que o mundo seja cada vez menos confortável para o 
capitalismo predatório e que um dia se possa ter uma 
alternativa ou, ao menos, um capitalismo sustentável. 
Santos (2002, p. 4) chega a dizer que se tivesse hoje em 
dia que defi nir o socialismo seria a sustentabilidade no 
seu conceito mais amplo.

Sabe-se perfeitamente das assimetrias existentes 
entre as regiões do nosso planeta e entre os países que 
as formam. Isso indica a necessidade de coabitação en-
tre o paradigma moderno e o pós-moderno do direito, 
entre a busca por âmbitos cada vez mais amplos de li-
berdade e a limitação desta mesma liberdade em função 
de se promover a sustentabilidade. É, mutatis mutandis, 
o que chamamos de “republicanização da globalização” 
(Bodnar e Cruz, 2010, p. 380), com uma efetiva busca 
pela distribuição da riqueza e reequilibrio ambiental. O 
grande desafi o do ser humano será provar que conse-
guirá evoluir do individualismo liberal, passando pelas 
experiências de igualdade relativa dos estados de bem-
estar, e alcançar sustentabilidade. Provar que não é um 
elemento estranho e inadaptável ao planeta Terra, mas 
que pode não só conviver em harmonia como melhorar 
as condições gerais de vida.

A sustentabilidade enquanto novo 
paradigma indutor do Direito

A proteção do meio ambiente é uma pauta axio-
lógica reconhecida e valorizada em escala global. Hoje 
a criação e a sistematização de normas protetivas do 
ambiente não são mais um desafi o exclusivo para a ciên-
cia jurídica, pois o caminho mais complexo e relevante 
a ser trilhado é o conjunto intersistêmico de relações 
que o ambiente gera com outros bens e valores, princi-
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3 Sobre este tema ver: Bodnar e Cruz (2008) e Bodnar et al.(2008). Nestes trabalhos, propõe-se a consolidação de um “Estado Transnacional” de proteção do meio 
ambiente, estruturado como uma grande teia de proteção do planeta, regido por princípios ecológicos e que assegure alternativas e oportunidades democráticas mais 
inclusivas, participativas e emancipatórias e tenha como preocupação garantir um mundo melhor para as futuras gerações.

palmente nas perspectivas sociais, econômicas, culturais 
e tecnológicas.

Atualmente não é mais sufi ciente somente o 
desenvolvimento de teorias jurídicas complexas e so-
fi sticadas em relação a temas e institutos setoriais do 
complexo fenômeno da convivência humana. É de duvi-
dosa utilidade, por exemplo, compreender tecnicamen-
te o signifi cado do direito de propriedade se este valor 
não é entendido e relacionado com as suas múltiplas 
manifestações e inúmeras relações que desencadeia, das 
rotas de colisão, parcial concordância e plena harmoni-
zação com outros institutos jurídicos, inclusive nas suas 
repercussões econômicas, culturais e tecnológicas.

Desta forma, com o cenário transnacional atual 
surge a necessidade da emergência e da consolidação de 
um novo paradigma do direito que deve ser mais dúctil  
e operacionalmente adequado para a produção dialética 
e democrática de um repertório de argumentos mais 
densos e legítimos no atual contexto de complexidade.

A sustentabilidade emerge, naturalmente, como 
grande potencial axiológico para ser aplicada e reconhe-
cida na centralidade desta nova ordem jurídica altamen-
te complexa, plural e transnacionalizada.

Na gênese da construção jurídica da sustentabili-
dade está a ideia de que o modelo de desenvolvimento, 
escolhido/reforçado para o mundo na Conferência das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Eco-92), e 
preconizado pelo protocolo de Kyoto, objetivou compa-
tibilizar a proteção do ambiente com o desenvolvimen-
to econômico e social. Este ideal de desenvolvimento 
com sustentabilidade, entretanto, encontra oposição em 
setores da economia que preferem as antigas práticas 
do lucro a qualquer preço.

A nota qualitativa da sustentabilidade, preconi-
zada também como intento motivador da Eco-92, ainda 
não foi viabilizada na sua integralidade, pois o paradigma 
de desenvolvimento vigente em escala global está pau-
tado muito mais na lógica da maximização dos lucros do 
que na preocupação ética de distribuição geral e equi-
tativa dos benefícios gerados pelo desenvolvimento e a 
consequente preservação e recuperação do ambiente.  

Este quadro desafi ante impõe a necessidade 
não apenas de ações locais ou nacionais isoladas, 
mas também de uma intensa sensibilização transna-
cional, que contribua com novas práticas e atitudes, 
principalmente nas ações dos Estados no plano mun-

dial. Necessita-se de novas estratégias de governan-
ça transnacional ambiental3 para que seja possível a 
construção de um compromisso solidário e global em 
prol do ambiente para assegurar, inclusive de maneira 
preventiva, a melhora contínua das relações entre os 
seres humanos e a natureza. 

A crise ecológica é ainda mais agravada pela insu-
fi ciência de planejamento e políticas amplas e de longo 
prazo, pois as pessoas e os governantes que elaboram 
e executam importantes políticas públicas ainda não 
conseguem pensar globalmente os problemas ambien-
tais. A pauta de preocupações ainda está restrita aos 
problemas visíveis, relacionados aos fatos concretos e 
ocorridos no entorno próximo. Falta uma sensibilização 
adequada das pessoas para a real dimensão da crise eco-
lógica e da sua real ameaça à garantia da vida no planeta 
(Bodnar e Cruz, 2010, p. 384).

Para situar a gravidade da atual crise ecológica 
global, Canotilho (2008, p. 2) adota a ideia de uma se-
gunda geração de problemas ecológicos, não mais pre-
ocupada apenas com os problemas de âmbito local, mas 
também com os seus efeitos combinados por vários 
fatores e com as suas implicações globais e duradouras, 
como ocorre, por exemplo, no caso da destruição da ca-
mada de ozônio e do aquecimento global. Estes desafi os 
exigem uma especial sensitividade ecológica da comunida-
de global para que não sejam comprometidos de forma 
irreversível os legítimos interesses das futuras gerações. 

Ao estudar os postulados jurídico-analíticos 
para a compreensão dos problemas ambientais e o 
papel dos Estados, Canotilho (2004, p. 5-6) destaca 
a importância do postulado globalista o qual, para ele, 
signifi ca que a proteção do ambiente não deve ser 
feita apenas no âmbito dos sistemas jurídicos estatais 
isolados, mas sim no dos sistemas jurídico-políticos 
transnacionais, de forma a que se alcance um standart 
ecológico ambiental razoável em todo o planeta e, ao 
mesmo tempo, estruturando uma responsabilidade 
global, de Estados, organizações e grupos, quanto às 
exigências de sustentabilidade ambiental.

Nessa mesma linha de raciocínio, Leff (2006, 
p. 31) explica que hoje o conceito de ambiente se de-
fronta necessariamente com estratégias de globalização 
e que a reinvenção de novo mundo, conformado por 
uma diversidade de mundos, pressupõe que se abra o 
cerco da ordem econômico-ecológica globalizada. Ele 
destaca ainda que o princípio da sustentabilidade surge 
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como uma resposta à fratura da razão modernizadora 
e como uma condição para construir uma nova racio-
nalidade produtiva, fundada no potencial ecológico e em 
novos sentidos de civilização (Huntigton, 2002) a partir 
da diversidade cultural do gênero humano. 

A colaboração e a solidariedade transnacionais 
também são as palavras de ordem para a sustentabilida-
de global. A intensifi cação do fenômeno da globalização 
apresenta desafi os importantes aos Estados e exige uma 
readequação qualitativa e estratégica do direito, pois este 
enquanto instrumento de controle social estatal, emana-
do de um ente soberanamente isolado no planeta, já não 
que produz mais respostas minimamente efi cazes para 
assegurar um futuro com sustentabilidade progressiva 
para toda a comunidade de vida e em escala global.

Necessita-se da construção e consolidação de 
uma nova concepção de sustentabilidade global, base-
ada num paradigma de aproximação entre os povos e 
culturas, na participação do cidadão de forma cons-
ciente e refl exiva na gestão política, econômica, social 
e tecnológica.   

Dessa forma, a sustentabilidade deve ser cons-
truída a partir de múltiplas dimensões que incluam as 
variáveis ecológica, social, econômica e tecnológica, ten-
do como base forte o meio ambiente. Na perspectiva 
jurídica, todas estas dimensões apresentam identifi cação 
com a base de vários direitos fundamentais, aí incluídos 
o meio ambiente, desenvolvimento sustentável, direitos 
prestacionais sociais, dentre outros, cada qual com as 
suas peculiaridades e riscos. Pela importância e centra-
lidade na ordem política atual, é possível afi rmar assim 
que a sustentabilidade pode ser compreendida como 
impulsionadora do processo de consolidação de uma 
nova base axiológica ao Direito.

Sobre a amplitude da sustentabilidade, Piñar 
Mañas (2002, p. 24), baseado em Michael Decleris, ex-
plica que a mesma consiste na: (a) conservação e re-
cuperação, quando esta seja necessária, do adequado 
capital natural para promover uma política qualitativa 
de desenvolvimento; (b) inclusão de critérios ambien-
tais, culturais, sociais e econômicos no planejamento e 
na implementação das decisões sobre desenvolvimento. 
No atual contexto da sociedade do conhecimento, de-
fende-se também a variável tecnológica como elemento 
de possível ampliação da sustentabilidade.

Uma das dimensões mais importantes, pela sua 
fragilidade e pela conexão direta e pressupostal da tu-
tela do ambiente, é exatamente a dimensão social. A 
socióloga Mercedes Pardo (2000, p. 31) defende que 
os problemas relacionados ao meio ambiente são pro-
blemas de organização social e que o desenvolvimento 

sustentável inclui três concepções: social, econômica 
e ecológica, defende que a sustentabilidade ecológica 
pressupõe a social. 

Um dos objetivos mais importantes de qual-
quer projeto de futuro com sustentabilidade é a busca 
constante pela melhoria das condições sociais das po-
pulações mais fragilizadas socialmente. Isso porque os 
problemas sociais e ambientais estão necessariamente 
interligados, e só será possível tutelar adequadamente 
o meio ambiente com a melhora das condições gerais 
destas populações (Sen, 2000, p. 10). Santos (2001, p. 42) 
indica que a crise ambiental decorre diretamente da 
transnacionalização da pobreza, da miséria e da fome, e 
o autor incluiu a degradação ambiental entre os princi-
pais problemas na relação social mundial.

Na perspectiva econômica, hoje também há ple-
na conscientização da importância da consolidação da 
sustentabilidade. Isso porque a base da produção depen-
de necessariamente do sistema natural, ou seja, do que é 
gerado pela natureza e, em especial, a energia.

A sustentabilidade importa em transformação 
social, sendo conceito integrador e unifi cante; isso im-
plica a celebração da unidade homem/natureza, na ori-
gem e no destino comum, o que pressupõe um novo 
paradigma, portanto.

Embora o conteúdo do princípio da sustenta-
bilidade esteja historicamente direcionado às bases da 
produção nos modelos capitalistas liberais, esta noção 
deve ser ampliada para que os benefi ciários do desen-
volvimento sejam todos aqueles componentes bióticos 
e abióticos que garantirão a vida em plenitude, inclusive 
para as futuras gerações.

A preocupação da geração atual não deve ser a 
de apenas garantir às futuras gerações a mesma quanti-
dade de bens e recursos ambientais. A insufi ciência des-
te objetivo é evidente. Isso porque o capitalismo sem 
controle e as precárias condições de vida de muitos 
seres humanos geraram um desenvolvimento historica-
mente insustentável e já levaram a atual geração a uma 
situação de crise pela clara limitação de muitos bens 
primordiais para a vida plena.  Assim, é fundamental que 
toda a inteligência coletiva e que todo o conhecimen-
to científi co acumulado estejam também a serviço da 
melhora das condições de toda a comunidade de vida 
futura e não apenas a serviço do ser humano. 

Loporena Rota (2008, p. 73), neste mesmo sen-
tido, defende que é falsa a concepção que sugere que 
um determinado desenvolvimento social exige um pou-
co de sacrifício ambiental e acrescenta que sacrifi car o 
meio ambiente para lograr um maior desenvolvimento 
econômico é decisão própria de quem não conhece a 



Cruz e Bodnar  |  O novo paradigma do direito na pós-modernidade

82 Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito (RECHTD), 3(1):75-83

problemática ambiental. Para ele, não há contradições 
entre economia e meio ambiente. Podem caminhar jun-
tos. Nesta linha, Martín Mateo (2002, p. 55) sustenta que 
os postulados da economia e da ecologia não são ne-
cessariamente contrapostos, já que podem formar uma 
integração harmoniosa.

Isso é de extrema relevância porque no modelo 
atual da globalização, com repercussão nos ordenamen-
tos jurídicos, é o mercado quem atua com enorme for-
ça, fl uidez e liberdade, praticamente impondo as regras 
do jogo. O protagonismo não é mais o da sociedade e 
nem o dos Estados. Essa lógica de submissão exclui ou 
sufoca outras dimensões imprescindíveis para a susten-
tabilidade como a ecologia e o imprescindível controle 
político e social (Beck, 1999, p. 22). Diante desse cená-
rio, é válido sustentar que o direito possa ganhar novo 
impulso e força a partir de um novo paradigma para in-
fl uenciar positivamente os destinos da vida comunitária 
e os destinos da humanidade.

A concepção sustentada neste artigo é seme-
lhante àquela defendida por Klaus Bosselmann (2008, 
p. 79); numa das obras jurídicas mais completas da atua-
lidade sobre sustentabilidade, ele defende enfaticamente 
a necessidade da sua aplicação enquanto valor jurídico 
basilar da ordem jurídica local e internacional. Argu-
menta que a sustentabilidade deve contribuir com a 
ecologização dos demais princípios e, desde que devida-
mente impulsionado pela força real da sociedade civil, 
servirá também como caminho para uma governança 
com sustentabilidade ecológica e social.

As análises teóricas aqui realizadas indicam que a 
sustentabilidade pode se consolidar como o novo para-
digma indutor no direito na pós-modernidade, pois fun-
ciona atualmente como uma espécie de metaprincípio, 
com vocação de aplicabilidade em escala global. Deve-se 
destacar que apresenta também inconteste fl exibilidade 
e a aplicabilidade necessária para comportar a dialética 
discursiva das mais diversas forças sociais, podendo amal-
gamar os demais valores e interesses legítimos da nova 
civilização empática como sugere Rifkin (2010, p. 76). 

Considerações fi nais

A principal hipótese concebida para a produção 
deste artigo foi a de que a liberdade, enquanto paradig-
ma do direito moderno, a partir dos consabidos acon-
tecimentos do fi nal do século XX, entrou em crise com 
sinais claros de insufi ciência. Essa constatação permitiu, 
portanto, o surgimento de um novo paradigma no qual 
coabitem, numa fase de transição, âmbitos de liberdade 
e sustentabilidade.

Importante destacar, como já foi feito durante 
o texto, que se constata a “assimetria de liberdade” 
existente no planeta, ou seja, algumas nações evoluí-
ram muito enquanto outras não alcançaram sequer a 
modernidade.

O principal objetivo deste artigo acredita-se te-
nha sido alcançado, ou seja, a produção de um texto que 
levantasse a questão de fundo do direito moderno. Essa 
questão de fundo, a liberdade como paradigma, foi foca-
da desde o ponto de vista da possibilidade da adoção de 
um novo paradigma para o direito: o da sustentabilidade.

Ao longo do texto procurou-se demonstrar que 
não faz sentido o ser humano insistir que pode simples-
mente continuar sua evolução, enclausurado nos dogmas 
do capitalismo liberal e da globalização. Todos sabem que 
a modernidade, apesar de ter representado signifi cativo 
avanço para a humanidade, acabou sendo todo um siste-
ma teórico de justifi cação de desigualdades.

As desigualdades em seu sentido mais amplo: so-
cial, econômica, cultural e  tecnológica, constituem um 
dos fatores de maior agressão ao ambiente. Estima-se 
que a miséria e a pobreza respondam por um terço de 
toda a degradação ambiental no planeta.

O surgimento do direito ambiental e das De-
clarações de Estocolmo (1972) e do Rio (1992) repre-
sentaram fundamental avanço em direção à sustentabi-
lidade. Mas não conseguirão construir a nova realidade 
necessária à preservação da vida na terra sem que o 
valor indutor do direito deixe de ser apenas o da liber-
dade e suas concessões contemporâneas, representa-
das pelas democracias sociais e pelo Estado Social ou 
de Bem-Estar.

O que se pretendeu demonstrar, com o presente 
texto, foi o câmbio valorativo produzido pelo ambiente 
criado com o fi m da bipolarização ideológica propiciado 
pela derrocada do mundo soviético, pela globalização e, 
principalmente, pelos sintomas evidentes de crise eco-
lógica presentes no atual cenário mundial. Pela primeira 
vez, o homem deu-se conta que pode, efetivamente, por 
termo à vida na terra.

A evolução da sociedade e o crescimento expo-
nencial da complexidade em todas as dimensões condu-
zem à inexorável certeza de que não é mais sufi ciente 
assegurar amplamente a liberdade, a igualdade material, 
dentre outros direitos de tipo apropriativo, próprios do 
capitalismo, se o mundo estiver à beira do colapso pelo 
esgotamento dos recursos naturais.

Em síntese, a compreensão da sustentabilidade, 
enquanto princípio indutor do novo paradigma do di-
reito, deve resultar do aporte cognitivo fornecido pela 
sociologia, economia e também pela fi losofi a. Resta à 
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ciência jurídica a importante função de apropriar esta 
pauta axiológica comum humanitária, captar as realida-
des sociais, os seus desvios e riscos e promover estra-
tégias objetivando mitigá-los e controlá-los para a reali-
zação plena do bem comum.

A partir das refl exões expostas, pode-se enten-
der a sustentabilidade como um imperativo ético tridi-
mensional que deve ser implementado em solidariedade 
sincrônica com a geração atual, diacrônica com as futu-
ras gerações, e em sintonia com natureza, ou seja, em 
benefício de toda a comunidade de vida e dos elemen-
tos abióticos que lhe dão sustentação.

A possibilidade desse novo paradigma, desenvol-
vida neste artigo, deve operar de forma intransigente 
com o direito à vida, atuar de forma dúctil e fl exível 
na implementação dialética de outros bens e valores da 
comunidade e induzir condutas positivas, empreendidas 
em prol da melhora contínua da qualidade de vida em 
todas as suas dimensões, inclusive em benefício das fu-
turas gerações.
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